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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/FMAS/2021 

PROCESSO  Nº 3947/2020. 
LICITAÇÃO  Nº 014/CPL/2020 

VALIDADE:  12 (doze) Meses a partir da assinatura. 
 

Aos quinze (15) dias do mês de janeiro do ano de 2021, na Secretaria Municipal de Assistência Social de 
Paracambi, através do Fundo Municipal de Assistência Social, situada à Rua Nilo Peçanha, 300 – Centro – 
Paracambi, CNPJ nº 11.889.321/0001-05, é celebrado o presente compromisso entre o MUNICÍPIO DE 
PARACAMBI, por intermédio do Órgão Gerenciador do Sistema de Registro de Preços, doravante denominado 
MUNICÍPIO, representado neste ato pelo SR. JORGE LUIZ TEIXEIRA CAVALCANTE, portador da Carteira de 
Identidade nº 089858336 IFP e inscrito no CPF sob o nº 046.282.157-00, residente e domiciliado na Praça 
Castelo Branco- 40- Fábrica- Paracambi/RJ e a empresa POSTO LAGEENSE RJ 127 LTDA, cadastrada no 
CNPJ n° 03.950.921/0001-03 doravante denominada COMPROMITENTE, neste ato representada pelo SR. 
PAULO ROBERTO MARANATA DA SILVA, portador da Carteira de identidade n° 03.797.607-8 DETRAN/RJ 
e CPF 767.800.407-97, e de acordo com o processo administrativo nº 3947/2020, observadas as Leis Federais 
nº 10.520/02 e n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e Lei Complementar nº 123 de 14 dezembro de 2006, os 
Decretos Municipais nº 4.054/2015, 4.482/2017, nº 4.481/2017, n°: 4.914/2019 e ainda o edital nº 
014/CPL/2020, os termos da proposta vencedora e as cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, 
obrigações e responsabilidades das partes.  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Parágrafo Primeiro – A  presente ata tem por objeto vincular a COMPROMITENTE com o Sistema de Registro 
de Preços do Município de Paracambi que tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO 
DE COMBUSTÍVEIS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, ONDE SE ESTIMA O QUANTITATIVO PARA O PERÍODO DE 12 MESES, conforme segue:  

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR TOTAL 

01 GASOLINA/ 27100.0000              146069.00 

02 Etanol/ 5000.0000              22985.00 

03 Diesel/ 3600.0000              15444.00 

 VALOR TOTAL R$184.498,00   
 
 
Parágrafo Segundo – A presente ata vincula, com força contratual, a COMPROMITENTE a fornecer os 
produtos nas condições indicadas, a partir das solicitações realizadas pelo MUNICÍPIO. 
 
Parágrafo Terceiro - O presente registro de preços não obriga o MUNICÍPIO a solicitar qualquer quantidade de 
bens registrados, facultando-se a realização de licitação específica para eventual aquisição pretendida, 
assegurado ao beneficiário do registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS 
 
Parágrafo Único - O prazo de validade deste Registro de Preços, será de 12 (doze) meses, contados a partir da 
sua assinatura. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – ENTREGA DO OBJETO 
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O fornecimento de combustível será efetuado de forma gradual na medida das necessidades de abastecimento 
das viaturas. 
 
As empresas participantes deverão obrigatoriamente estar localizados no perímetro urbano do município do 
item correspondente. 
 
Será obrigação do fornecedor, manter no perímetro urbano deste município, em estabelecimento particular e 
adequado para o serviço. Bombas para o abastecimento do combustível, vedada a cedência da prestação de 
serviço e do fornecimento do combustível por terceiros. 
 
A empresa licitante vencedora ficará obrigada a trocar a suas expensas os produtos que vier a ser recusado, 
sendo que o recebimento não importará sua aceitação. 
 
Os produtos deverão ser de primeira qualidade, e estarem de acordo com as normas técnicas vigentes. 
 
O fornecedor deverá apresentar, quando solicitado pela Administração municipal, laudo de análise completa 
dos combustíveis (responsabilidade técnica), sendo as suas despesas realizadas com a análise por conta da 
empresa fornecedora. 
 
OBS: O MUNICÍPIO SE RESERVA O DIREITO DE COLHER AMOSTRAS DOS COMBUSTÍVEIS PARA 
ANÁLISE DE QUALIDADE, COMPATIBILIDADE, AUTENTICIDADE E OUTROS QUE SE FIZEREM 
NECESSÁRIOS. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
São obrigações da Contratante:  

 

• receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

 

• verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

• comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

 

• acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado;  

• efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Termo de Referência; 

 
• a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  
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a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 

Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: 

marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

b) O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da 

rede de assistência técnica autorizada; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

d) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 

avarias ou defeitos; 

e) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

g) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

h) Não fornecer bens que contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na 

diretiva RoHS ( Restriction of Certain Hazardous Substances ), tais como mercúrio, (Hg), chumpo (Pb), 

cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs); 

i) Fornecer combustíveis que atendam às especificações técnicas exigidas pela Agência Nacional do Petróleo 

– ANP, conforme legislação em vigor. 

j) Fornecer combustíveis que atendam às condições previstas na Resolução ANP nº 50, de 23 de dezembro 

de 2013 – DOU 24/12/2013; 

k) Manter, nas dependências do Posto Revendedor, o Boletim de Conformidade, expedido pelo Distribuidor do 

qual adquiriu o combustível, referente ao recebimento dos últimos 6 (seis) meses (Art. 4º da Resolução ANP 

nº 9, de 07/03/2007); 

l) Realizar análise dos combustíveis objetos do contrato sempre que solicitada pela Administração. Para isso, 

a Contratada deverá manter disponíveis os materiais necessários à realização das análises (Resolução 

ANP nº 9, de 07/03/2007, artigo 8º); 

m) Os procedimentos detalhados para a realização dos testes de qualidade dos combustíveis seguirão a 

legislação específica editada pela ANP, podendo ser consultado, acaso existente e atualizado, o Anexo da 

Cartilha do Posto Revendedor de Combustíveis publicada por tal agência. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
Parágrafo Único – Os recursos financeiros correrão à conta dos créditos abaixo discriminados: 

 

Fundo Municipal de Assistência Social: 

Programa de trabalho – 
22.01.09.244.0013.2101/22.01.08.244.0013.2243/22.01.08.244.0013.2244/22.01.08.244.0013.2281/22.01.08.2
44.0004.1114/22.01.08.244.0004.1114/22.01.08.243.0016.2270/22.01.08.244.0016.2068/22.01.08.244.0016.20
68/22.01.08.244.0016.2313/22.01.08.244.0016.2313/22.01.08.244.0013.2101/22.01.08.122.0016.2314/22.01.0
8.122.0016.2314/22.01.08.244.0016.2103/22.01.08.244.0016.2103/22.01.08.244.0016.2318/22.01.08.244.0013
.1140 

Elemento de despesa – 3.3.90.30.00.00.00.00 



Processo: 3947/2020 
Rubrica:_______ Folhas:_____ 

 
 

                
                   Estado do Rio de Janeiro 
                   Prefeitura Municipal de Paracambi 
                   Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes 

 

4 
 

 

Recurso de origem – 0084/0268/0245/0269/0165/0270/0155/0274/0283 

Código reduzido – 470/481/485/493/778/779/786/790/791/800/801/811/815/816/824/825/2211/2212/2420. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA- DO LIMITE FINANCEIRO DAS DESPESAS  
 
Parágrafo Único – Em razão dos preços e das quantidades máximas admitidas no registro de preços, o limite 
para realização de despesas pelo MUNICÍPIO, nos termos desta Ata, será da ordem de R$184.498,00 (Cento 
e oitenta e quatro mil, quatrocentos e noventa e oito reais). 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO 
 
Parágrafo Primeiro – O fornecimento deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, 
nos termos do instrumento convocatório, desta ata e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas 
consequências da inexecução total ou parcial. 
Parágrafo Segundo – A cada fornecimento solicitado, o local e o prazo de entrega serão definidos pelo 
MUNICÍPIO, de acordo com o termo de referência em anexo, a proposta vencedora da Licitação e a presente 
ata. 
 
Parágrafo Terceiro – A execução do fornecimento será acompanhada e fiscalizada por comissão constituída de 
03 (três) membros designados pelas Secretarias Requisitantes.  
 
Parágrafo Quarto – O recebimento se dará em tantas parcelas quantas forem as solicitações de fornecimento, 
na seguinte forma: 
 
a) provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão de fiscalização do Contrato, que deverá ser 

elaborado no prazo de 10 (dez) dias contados da entrega do objeto; 
 
b) definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão de fiscalização após decorrido o prazo de 

30 (trinta) dias de observação e vistoria, contados a partir do último recebimento provisório, desde que 
comprovado o exato cumprimento das obrigações contratuais. 
 

Parágrafo Quinto- O representante do MUNICÍPIO, sob pena de ser responsabilizado administrativamente, 
anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do fornecimento, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará 
o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 
 
 
Parágrafo Sexto – A COMPROMITENTE declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e 
processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os 
dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados 
necessários ao desempenho de suas atividades. 
 
Parágrafo Sétimo–A instituição e a atuação da fiscalização do fornecimento não excluem ou atenuam a 
responsabilidade da COMPROMITENTE, nem a exime de manter fiscalização própria. 
 
Parágrafo Oitavo – Caso seja verificado defeito ou desconformidade do objeto da presente ata de registro de 
preços, o fato será comunicado à COMPROMITENTE, que deverá promover o reparo ou a troca no prazo 
fixado no comunicado, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
 
CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE 
 
Parágrafo Primeiro – A COMPROMITENTE é responsável por danos causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluída ou reduzida essa responsabilidade 
pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração. 
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Parágrafo Segundo – A COMPROMITENTE é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de 
acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do 
fornecimento, podendo o MUNICÍPIO a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais 
encargos, como condição do pagamento dos créditos da COMPROMITENTE.  
 
Parágrafo Terceiro – A ausência da apresentação dos documentos mencionados no Parágrafo Segundo, 
ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que só poderá ser realizado mediante a 
regularização da falta. 
 
Parágrafo Quarto – A COMPROMITENTE é responsável por todas as despesas com frete, embalagens, 
equipamentos, impostos, mão-de-obra, entre outras que vise a execução da presente ata e em hipótese 
alguma destacadas na Nota Fiscal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
Parágrafo Primeiro – O MUNICÍPIO deverá pagar à COMPROMITENTE o valor total constante de cada fatura 
apresentada, que deverá corresponder ao fornecimento solicitado pelo MUNICÍPIO, sendo o pagamento 
efetuado  diretamente na conta corrente de titularidade da COMPROMITENTE  indicada no formulário de 
pedido de pagamento.  
 
Parágrafo Segundo – O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da data final do período de 
adimplemento da obrigação, ou em 05 (cinco) dias úteis, na forma do §3º, art. 5º da Lei 8.666/93, devendo 
então a COMPROMITENTE promover a entrada do documento de crédito, isento de erros, na repartição 
competente, previamente atestado por dois servidores que não o ordenador de despesas, designados para a 
fiscalização do objeto. 
 
Parágrafo Terceiro – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da 
CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias, ficará suspenso, voltando a contar de onde parou a partir da data 
da respectiva reapresentação. 
 
Parágrafo Quarto – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que tal atraso não decorra de 
ato ou fato atribuíveis à CONTRATADA, serão acrescidos de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia 
de atraso, observado o limite máximo de 2% ao mês, a título de multa, e juros de 1% ao mês, a serem 
calculados sobre a parcela devida. Os pagamentos realizados pelo MUNICÍPIO em prazo inferior ao 
estabelecido serão realizados mediante desconto de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de 
antecipação. 
 
Parágrafo Quinto – Caso o atraso de pagamento ultrapasse um ano, o valor será corrigido pelo IPCA. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO COMPROMISSO 
 
Parágrafo Primeiro – A presente ata poderá ser alterada, com as devidas justificativas, desde que por força de 
circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei Federal nº 8.666/93, mediante termo 
aditivo. 
 
Parágrafo Segundo – A presente Ata poderá sofrer alterações, nos seguintes casos: 
 

a)  Em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado, ou no caso de ocorrência de 
fato que eleve o custo dos bens registrados, o Município poderá promover as negociações junto aos 
detentores do Registro. 
b)  Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 
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I – convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado 
para o mercado; 
II – frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;  
III – convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
 

Parágrafo terceiro – O Fornecedor poderá ter seu registro cancelado de acordo com o disposto no Decreto 
Municipal n° 4.054/2015, nas seguintes hipóteses: 
 

I -  Se o fornecedor descumprir as condições estabelecidas no contrato celebrado; 
II - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior ao praticado no 
mercado; 
III – Tiver presentes razões de interesse público. 
IV – não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pelo 
MUNICÍPIO, sem a justificativa aceitável. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
Parágrafo Primeiro – O registro de preços dos bens contemplados nesta ata poderá ser cancelado: 
 
 I – pela Administração, quando: 
 

a) os preços registrados apresentarem-se superiores aos do mercado, sem que o fornecedor 
aceite reduzir o preço registrado; 

 
b) ocorrer uma das hipóteses previstas no artigo 78 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 

1993, situação que equivalerá, para fins de consequências jurídicas, à rescisão contratual, 
incluindo os casos de descumprimento das condições da presente ata e da não retirada da 
nota de empenho ou ordem de serviço correspondente à solicitação de fornecimento, sem 
justificativa aceitável. 

 
II – O registro de preços poderá ser suspenso a pedido do fornecedor, mediante requerimento por 
escrito e sujeito à aprovação do órgão gerenciador, quando ficar comprovada a impossibilidade 
definitiva ou temporária, de cumprir as exigências da licitação por pregão que deu origem ao Registro 
de Preços.  

 
Parágrafo Segundo – O cancelamento de registro de preço será formalmente motivado nos autos do processo 
administrativo, assegurado à COMPROMITENTE o direito ao contraditório e à prévia e ampla defesa. 
 
Parágrafo Terceiro – A declaração de cancelamento do registro de preços, independentemente da prévia 
notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial. 
 
Parágrafo Quarto- Na hipótese de cancelamento do registro de preço por culpa da COMPROMITENTE, além 
das demais sanções administrativas cabíveis, ficará a mesma sujeita à multa de 10% (dez por cento) incidente 
sobre o saldo reajustado do fornecimento não efetuado, sem prejuízo da retenção de créditos e das perdas e 
danos que forem apurados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 
 
Parágrafo Primeiro – A inexecução do fornecimento, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução 
ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da 
responsabilidade civil ou criminal que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, as 
seguintes penalidades: 
 

a) advertência; 
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b) multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor da parcela em atraso ou pelo atraso 
na conclusão de qualquer dos prazos estabelecidos, aplicada por dia de atraso; 

c) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços assinada por cada 
licitante vencedor, aplicada de acordo com a gravidade da infração. Nas reincidências específicas, a 
multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o 
limite de 20% (vinte por cento); 

d) multa de 20% (vinte por cento) do valor total da Ata de Registro de Preços assinada por cada licitante 
vencedor em caso de rescisão contratual por culpa da CONTRATADA;  

e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
por prazo não superior a 05 (cinco) anos. 

f) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade no subitem anterior, que será concedida sempre que a empresa 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base na alínea “e”, observado, sempre que aplicável, o disposto no artigo 7° da Lei Federal n° 
10.520/2002.  

 
Parágrafo segundo – A aplicação de multa até o valor de 250 UFIR/RJ é de competência do órgão gerenciador, 
assegurados a ampla defesa e o contraditório. A aplicação das demais sanções será da competência da 
Prefeita Municipal, segundo art. 51, parágrafo 5º do Decreto Municipal nº 4.482/2017. 
Parágrafo terceiro – A imposição das demais penalidades é de competência exclusiva da PREFEITA, a teor do 
disposto no Decreto Municipal nº 4.482/2017, assegurados a ampla defesa e o contraditório. 
 
Parágrafo quarto - A empresa será notificada sobre a anotação da infração e terá 5 (cinco) dias úteis para 
apresentar sua defesa, contados da data do recebimento da notificação podendo ser reduzido para 72 (setenta 
e duas) horas em situações urgentes devidamente justificadas ou ampliado para até 15 (quinze) dias quando a 
complexidade dos fatos assim o justificar.  
 
Parágrafo quinto – As sanções previstas nas alíneas a, e, f do caput desta Cláusula poderão ser aplicadas 
juntamente com as sanções previstas nas alíneas b, c, d, facultada a defesa na forma prevista no Parágrafo 
Quarto. 
 
Parágrafo sexto – Os valores das multas serão deduzidos da garantia prestada, mas caso essa não tenha se 
verificado ou sendo insuficiente, será promovido o desconto correspondente sobre o primeiro documento de 
cobrança apresentado pela contratada após aplicação da sanção, permanecendo o desconto sobre os 
pagamentos sucessivos até a completa quitação. 
 
Parágrafo sétimo – A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa da Ata de 
Registro, garantido o contraditório e a defesa prévia. 
 
Parágrafo oitavo – O prazo do impedimento, da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de 
acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade e os limites 
dispostos no art. 7º, da Lei Federal nº 10.520/02 e no art. 87, III, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 
 
Parágrafo Primeiro – As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à COMPROMITENTE, 
inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do fornecimento tenha acarretado, serão cobrados 
judicialmente quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a COMPROMITENTE tenha em face 
do MUNICÍPIO, quando não comportarem cobrança amigável. 
 
Parágrafo Segundo – Caso o MUNICÍPIO tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for 
devido, a COMPROMITENTE ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional 
de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de 
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processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em 
litígio. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
 
Parágrafo Primeiro – O presente registro não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em 
parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do MUNICÍPIO e sempre mediante instrumento próprio, 
devidamente motivado, a ser publicado.  
 
Parágrafo Segundo – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá 
atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 
 
Parágrafo Primeiro – Constitui cláusula de observância obrigatória por parte da COMPROMITENTE, a 
impossibilidade de opor, perante o MUNICÍPIO, a exceção de inadimplemento como fundamento para a 
interrupção unilateral do fornecimento. 
 
Parágrafo Segundo – A suspensão da execução a que se refere o art. 78, XIV e XV da Lei Federal nº 8.666/93, 
se não for objeto de prévia autorização da Administração, de forma a não prejudicar a continuidade dos  
serviços públicos, deverá ser requerida judicialmente, mediante demonstração dos riscos decorrentes da 
continuidade da execução, sendo vedada a sua suspensão por decisão unilateral da COMPROMITENTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ADESÃO DE OUTROS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO  
 
Parágrafo Primeiro – Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços quando desejarem 
fazer uso da Ata de Registro de Preços deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da Ata e 
de acordo com o Decreto Municipal n°: 4.914/2019. 
 
Parágrafo Segundo – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento. 
 
Parágrafo Terceiro – As aquisições adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, desde que demonstrada 
a vantagem na contratação da Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DA ATA  
 
Parágrafo Primeiro – Após a assinatura da presente ata, deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo 
previsto na legislação pertinente, no veículo oficial de publicação do Município, correndo os encargos por conta 
do MUNICÍPIO, devendo ser encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, após 
assinatura das partes. 
 
Parágrafo Segundo – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, 
valor, número do empenho e fundamento do ato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA VIGÉSIMA – DO FORO DE ELEIÇÃO 
 
Parágrafo Primeiro – Fica eleito o Foro da Comarca da Paracambi/RJ, para dirimir qualquer litígio decorrente 
do presente termo que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja.  
 
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas nesta ata, firmam as partes o 
presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, e na presença 
das testemunhas abaixo firmadas. 
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Paracambi, 15 de janeiro de 2021. 

 

 

 

    _____________________________________________ 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

JORGE LUIZ TEIXEIRA CAVALCANTE 
MUNICIPIO 

 
 

______________________________________________ 
POSTO LAGEENSE RJ 127 LTDA 

PAULO ROBERTO MARANATA DA SILVA 
CONTRATADO 

 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1 - __________________________________  2 - __________________________________ 
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